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Portaria n.o 1423-B/2003
de 31 de Dezembro

A Portaria n.o 1557-A/2002, de 30 de Dezembro, esta-
beleceu, a nível experimental e para vigorar apenas em
2003, várias medidas de gestão da pescaria de arrasto
dirigido a crustáceos.

Uma delas previa a possibilidade de licenciamento
em simultâneo para a classe de malhagem entre os
55 mm e os 59 mm e para classe superior ou igual a
70 mm, malhagem mínima comunitária prevista para
a pesca dirigida ao lagostim.

Importa agora assegurar, a título permanente, ao
Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto, aprovado
pela Portaria n.o 1102-E/2000, de 22 de Novembro, a
possibilidade de na pesca dirigida ao lagostim ser uti-
lizada essa malhagem de pesca, mediante o licencia-
mento em simultâneo das malhagens acima referidas.

Por outro lado, considera-se adequado assegurar à
frota portuguesa de arrasto que dirige a sua actividade
à captura de peixe, que utiliza classes de malhagem entre
os 60 mm e os 69 mm e igual ou maior que 70 mm,
a possibilidade de pescar até 30% de crustáceos.

Aproveita-se ainda para incluir alguns ajustamentos
às regras previstas para a pesca com ganchorra, de
acordo com os últimos dados científicos disponíveis e
que facilitam o controlo das disposições técnicas apli-
cáveis à pesca com ganchorra.

Para melhor sistematização, integra-se também a dis-
ciplina prevista na Portaria n.o 1300/2003, de 20 de
Novembro, uma vez que se mantêm os fundamentos
que levaram, na altura, às prorrogações aí previstas.

Assim, ao abrigo do artigo 3.o do Decreto Regula-
mentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o Os artigos 8.o, 10.o, 17.o e 30.o e a nota (c) do
anexo ao Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto,
aprovado pela Portaria n.o 1102-E/2000, de 22 de Novem-
bro, na redacção dada pela Portaria n.o 419-B/2001, de
18 de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.o

Áreas de exercício da pesca

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Às embarcações com arqueação inferior a 36 GT

que, à data de entrada em vigor do presente Regu-
lamento, se encontram registadas na Capitania de Cas-
cais e licenciadas para arrasto de peixe não se aplica
o disposto no número anterior até 31 de Dezembro
de 2005, podendo operar por fora da linha de base recta
entre os cabos Raso e Espichel, mas nunca a menos
de 6 milhas de distância à costa.

Artigo 10.o

Licenciamento

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as embarcações de arrasto só podem ser licenciadas para
uma das classes de malhagem referidas no anexo ao
presente Regulamento.

2 — As embarcações de arrasto licenciadas para a
classe de malhagem 55 mm-59 mm podem ser simul-
taneamente licenciadas para a classe de malhagem igual
ou superior a 70 mm.

Artigo 17.o

Características da ganchorra rebocada por embarcação

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Com excepção da pesca da vieira, o saco não

poderá ser metálico e a sua malhagem não pode ser
inferior a 30 mm quando se destine à captura de amêi-
joa-branca, pé-de-burrinho e conquilha, 35 mm quando
se destine à captura de longueirão ou navalha e 70 mm
quando se destine à captura de amêijola.

6 — Em alternativa ao saco de rede referido no
número anterior, poderá ser utilizada uma grelha de
retenção, constituída por barras paralelas dispostas no
sentido do comprimento, com as seguintes caracte-
rísticas:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) O espaçamento entre barras é de 27 mm para

a captura dirigida à amêijola, de 12 mm para
a captura dirigida à amêijoa-branca e pé-de-bur-
rinho, 8 mm para a captura dirigida à conquilha
e 9 mm para a captura dirigida à navalha e lon-
gueirão, com uma tolerância de ± 0,5 mm,
desde que, em média, em cada uma das faces
da grelha, não seja ultrapassado o valor aqui
fixado para o espaçamento entre barras.

Artigo 30.o

Disposições transitórias

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As embarcações registadas nas Capitanias da

Figueira da Foz e de Caminha que, à data de entrada
em vigor do presente diploma, utilizem redes camaroei-
ras do pilado com portas deverão, até 31 de Dezembro
de 2005, realizar as necessárias adaptações de modo
a reconverter aquelas artes de arrasto de vara, dando
cumprimento ao disposto no artigo 24.o

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O prazo referido no n.o 2 poderá ser antecipado,

caso imperativos de conservação dos recursos assim o
determinem.

ANEXO

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(c) Com estas classes de malhagem, que só se aplica

ao arrasto de fundo com portas, não podem ser cap-
turados crustáceos em quantidades superiores a 30%,
relativamente ao total de capturas.»

2.o É aditada uma nota (d) ao anexo ao Regulamento
da Pesca por Arte de Arrasto, aprovado pela Portaria
n.o 1102-E/2000, de 22 de Novembro, com a seguinte
redacção:

«ANEXO

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(d) A percentagem de espécies alvo relativas à classe

de malhagem 55 mm-59 mm é reduzida para 20%
quando existirem a bordo, em condições de serem uti-
lizadas, na mesma maré, redes de arrasto de diferentes
malhagens.»

3.o Para 2004, as embarcações que pretendam usar
da faculdade prevista no artigo 10.o do Regulamento
da Pesca por Arte de Arrasto, aprovado pela Portaria
n.o 1102-E/2000, de 22 de Novembro, na redacção dada
pela presente portaria, dispõem de 20 dias úteis contados
a partir da data de entrada em vigor da presente portaria
para requerer o licenciamento respectivo à Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura.
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4.o É revogada a Portaria n.o 1300/2003, de 20 de
Novembro.

5.o A presente portaria entra em vigor em 1 de Janeiro
de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Luís Filipe Vieira Frazão Gomes, Secretário
de Estado Adjunto e das Pescas, em 23 de Dezembro
de 2003.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Portaria n.o 1423-C/2003
de 31 de Dezembro

O Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos do
Continente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 273/2000,
de 9 de Novembro, regula o fornecimento de bens e
a prestação dos serviços a prestar pelas autoridades por-
tuárias, estabelecendo o n.o 3 do artigo 2.o do referido
diploma que os regulamentos das tarifas dos institutos
portuários são aprovados por portaria do ministro res-
ponsável pelo sector portuário.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 273/2000, de 9 de Novembro:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Habitação, o seguinte:
1.o É aprovado o Regulamento de Tarifas da Dele-

gação dos Portos do Sul do Instituto Portuário e dos
Transportes Marítimos, anexo ao presente diploma e
que dele faz parte integrante.

2.o O presente Regulamento entra em vigor no dia
1 de Janeiro de 2004.

Pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Habi-
tação, Jorge Fernando Magalhães da Costa, Secretário
de Estado das Obras Públicas, em 11 de Dezembro de
2003.

ANEXO

REGULAMENTO DE TARIFAS DA DELEGAÇÃO DOS PORTOS
DO SUL DO INSTITUTO PORTUÁRIO E DOS TRANSPORTES MARITIMOS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

A Delegação dos Portos do Sul do Instituto Portuário
e dos Transportes Marítimos, adiante designada por
autoridade portuária ou AP, cobra, dentro da sua área
de jurisdição, as taxas previstas no presente Regula-
mento pelo fornecimento de bens e prestação de serviços
relativos à exploração económica dos portos.

Artigo 2.o

Competência do Instituto Portuário
e dos Transportes Marítimos (IPTM)

Sem prejuízo das competências previstas no presente
Regulamento, no Regulamento do Sistema Tarifário dos
Portos do Continente, adiante designado por RST, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 273/2000, de 9 de Novembro,
ou em legislação especial, compete ao administrador-
-delegado para a gestão dos portos do Sul do Instituto

Portuário e dos Transportes Marítimos deliberar nomea-
damente sobre:

a) Resolução de casos omissos;
b) Prestação de serviços mediante ajuste prévio,

nos termos do artigo 5.o do RST;
c) Serviços efectuados fora da zona do porto;
d) Serviços prestados em operações de salvamento

marítimo, assistência a embarcações em perigo,
incêndios a bordo e outros da mesma natureza;

e) Exigibilidade de pagamento antecipado de taxas
ou garantia prévia do seu pagamento.

Artigo 3.o

Utilização de pessoal

1 — Salvo disposição expressa em contrário, os valo-
res das taxas de utilização de equipamento incluem sem-
pre o custo de utilização do pessoal indispensável à
manobra do equipamento e a ele afecto pela autoridade
portuária.

2 — Quando for utilizado pessoal para além do pre-
visto no número anterior será aplicada a taxa de for-
necimento de pessoal prevista no presente Regula-
mento.

Artigo 4.o

Unidades de medida

1 — As unidades de medida aplicáveis são as cons-
tantes do artigo 3.o do RST, indivisíveis e consideran-
do-se o respectivo arredondamento por excesso.

2 — As medições directas, efectuadas pela autoridade
portuária ou por outras entidades por ela reconhecidas,
prevalecem sobre as declaradas.

3 — Para efeitos de contagem de períodos em dias,
estes referir-se-ão a dias de calendário.

4 — Tratando-se de serviços prestados a navios de
guerra, a arqueação bruta será substituída pelo deslo-
camento máximo.

Artigo 5.o

Requisição de serviços

1 — A prestação de serviços será precedida de requi-
sição a efectuar pelos meios em uso no porto, tenden-
cialmente telemáticos, sendo da responsabilidade dos
requisitantes o pagamento das respectivas taxas.

2 — Na requisição de serviços respeitantes a um navio
é obrigatória a indicação do respectivo número IMO,
salvo se ainda não atribuído.

3 — Os requisitantes de serviços respondem perante
a autoridade portuária por todos os prejuízos decor-
rentes dos atrasos verificados no início das operações
requisitadas, para além do período de tolerância even-
tualmente concedido, salvo se os mesmos forem impu-
táveis à autoridade portuária.

4 — Os requisitantes são igualmente responsáveis,
nos mesmos termos do número anterior, quando exce-
dam o tempo normal previsto para a execução do serviço
acrescido do período de tolerância eventualmente
concedido.

5 — A autoridade portuária será responsável pelo
pagamento dos serviços necessários para a realização
de mudanças de local de estacionamento de navios que
se verifiquem em consequência de instruções suas e no
seu interesse exclusivo, cabendo porém aos clientes a
requisição desses serviços.


